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RESUMO 
 
A presente comunicação tem como objetivo demonstrar como os espaços edificados de 
ambientes escolares foram produzidos e interferiram ao longo da história na educação no 
Brasil, são analisadas as matrizes projetuais de construções escolares no Período Colonial, no 
Período Imperial, no Período Republicano e no Período Modernista; o conhecimento destas 
análises leva ao entendimento de como a concepção do projeto arquitetônico versus os 
conceitos de ensino moldaram características que até os dias de hoje são reconhecíveis e 
padronizam as edificações como materialização de uma política pública que privilegia a 
quantidade frente à necessidade da qualidade, formulando ambientes escolares representativos 
da opressão de um ensino autoritário, de vigilância, disciplina e controle, em que dados atuais 
de pós-ocupação da arquitetura escolar da cidade de Aracaju representam fielmente. 
 
Palavras-chave: Educação, Projeto, Arquitetura. 
 
ABSTRACT  
 
This communication aims to demonstrate how the built environment of schools were produced 
and how they interfered in education in Brazil throughout history; analyzing the designed 
matrices of school buildings in the Colonial Period, the Imperial Period, the Republican Period 
and the Modernist Period; knowledge of this analysis leads to the understanding of how 
conception of the architectural design versus teaching concepts shaped features that even today 
are recognizable and standardize the buildings as the materialization of public policy that 
favors quantity forward the need for quality, formulating representative school environments 
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of oppression and authoritarian teaching, supervision, discipline and control one, where 
current data of a post-occupation school architecture on the city of Aracaju can represent 
faithfully. 
 
Key-words: Education, Design, Architecture 
 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 As edificações escolares atendem ao “bom” ensino/aprendizagem dos alunos no 
Brasil? Para buscar respostas sobre esta questão, esta comunicação empreende um estudo 
historiográfico da educação no Brasil, indicando a existência de matrizes arquitetônicas que 
modelaram o projeto das edificações ao longo do tempo; demonstram-se questões referentes 
ao espaço de ensino no Período Colonial Brasileiro; no Período Imperial (Regência); no 
Período Republicano e no Período Modernista; este desenvolvimento, no primeiro tópico, 
alicerça a apreensão de duas discussões seguintes: a concepção do projeto de edifícios 
escolares versus conceitos pedagógicos educacionais, como segundo tópico, e a demonstração 
de dados recentes sobre a realidade edificada pós-ocupacional das escolas estaduais na cidade 
de Aracaju, Estado de Sergipe, no terceiro tópico. 
No concernente a concepção do projeto de edifícios escolares versus conceitos de 
ensino apresentados, busca-se apreender como os espaços projetados e indicados nas matrizes 
materializaram condições de autoritarismo, disciplina excessiva, individualismo, competição 
e de uma denominada “Educação Bancária”, sendo que estas condições projetuais podem ser 
observadas nas construções escolares até os dias atuais. Na apresentação de uma realidade 
projetual pós-ocupacional das escolas Estaduais em Aracaju procura-se demonstrar as 
condições técnicas atuais dos ambientes escolares (conforto térmico e lumínico), os anseios, 
necessidades e vontades dos alunos em relação a como deveriam ser os espaços edificados 
escolares.  
Em todo o percurso desta comunicação não se perde de vista a relação entre preceitos 
pedagógicos e a arquitetura escolar, tendo como cenário de fundo sua relação com as políticas 
públicas ao longo da história da educação brasileira. 
 
2  A MATRIZ PROJETUAL ARQUITETÔNICA DAS ESCOLAS NO BRASIL 
Em muito se tem estudado as questões relativas à história da Educação no Brasil 
(GILES, 1987, p.283; SAVIANI, 2005, p.27), em especial no concernente à pedagogia do 
ensino (FREIRE, 2005, p.07), contudo, são poucos os trabalhos em direção aos tipos de 
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edificações que abrigaram esses processos pedagógicos, como a exemplo de Oliveira (1956, 
p.23), que escreve sobre as estratégias dos espaços arquitetônicos utilizados pelos jesuítas no 
Brasil; Villalta (2002, p.171-172) que discute a questão jesuíta no Brasil inserindo a relação 
ensino e poder; Buffa (2002) que disserta sobre as propostas pedagógicas e a arquitetura dos 
grupos escolares paulistas de 1893 a 1971; Wolff (2010), que retrata a arquitetura das escolas 
públicas paulistas no período republicano e, recentemente, Kowaltowski (2011) sobre 
Arquitetura Escolar.  
Neste contexto, podemos dizer que ocorreram 4 tipos de matrizes construtivas para o 
ensino e aprendizagem escolar no Brasil (Período Colonial Brasileiro; Período Imperial; 
Período Republicano; Período Modernista), sendo que o governo de cada período foi o grande 
agenciador destes modelos, conforme se demonstra a seguir. 
 
2.1 ESPAÇOS DE ENSINO NO PERÍODO COLONIAL BRASILEIRO 
No Período Colonial brasileiro, o processo educativo esteve estruturado 
fundamentalmente na obra da Companhia de Jesus que tinha como incumbência a formação 
de um sistema de ensino público e gratuito pautado na catequização indígena; contudo, os 
Colégios destinam-se a formação de uma elite letrada sob um plano de estudos denominado 
RATIO STUDIORUM (GILES, 1987, p.285). Esta estrutura educacional sobreviveu à expulsão 
jesuíta, em 1759, e seus conceitos verbais se prolongaram ao longo do Império, da República, 
produzindo até hoje resultados no processo educativo e no projeto arquitetônico de edificações 
escolares. 
Para entender os espaços escolares destinados ao ensino no Período Colonial Brasileiro 
há que associar esses espaços a conceitos medievais de arquitetura, como de 
castelos/fortalezas, zonas fortificadas, cercanias, pequenas povoações, ou seja, segundo Lúcio 
Costa: “...a arquitetura é produto espontâneo da necessidade e conveniência da economia e 
do meio físico e que se desenvolve à feição da índole e do engenho de cada povo.” (COSTA, 
1995, p.451). 
Além do monopólio da economia e da alma, a Igreja detinha o monopólio do saber, 
desta forma, os espaços destinados ao ensino podiam ser comparados simbolicamente a 
espadas espirituais que moldavam o caráter e retinham o controle das ações e das vontades 
humanas (OLIVEIRA, 1956, p.10). É interessante atestar que, apesar de inúmeras posições 
contrárias à sua implantação, foi a Companhia de Jesus a que alcançou maior êxito; no Brasil, 
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por volta da metade do sec. XVIII, contava com 20 Colégios, 12 Seminários e 1 Colégio e 
Internato para meninas (GILES, 1987, p.286). 
Os espaços do ensino, para os jesuítas, deveriam atender a fórmula: trabalho, ações 
concretas e moralizadoras junto aos leigos e meditação (esta última de forma diferente dos 
monges); na qual os preceitos doutrinais da igreja tradicional e da profissão de fé estariam nos 
alicerces destes espaços educativos. Na indicação instrutiva de seu principal representante, 
Inácio de Loyola, a obediência ao superior, a disciplina, a resignação, a lealdade, o sentimento 
de honra e a disciplina hierárquica da vida militar deveriam conduzir a razão da formação 
humana e materializar-se nos espaços construídos para esta finalidade. 
O Colégio era o espaço de pedagogia mais importante para os jesuítas e representou 
função primordial como reprodutora da cultura que se desejava implantar a partir de 1549 no 
Brasil. A escola, a igreja e a residência dos jesuítas compõem a espacialidade arquitetônica 
básica desta educação missionária que iria impor uma vida e estrutura semelhantes a que se 
tinha em Portugal. Nestes espaços, se ensinava, por exemplo, a dançar as danças indígenas de 
forma portuguesa, se ensinava a fazer tijolos, ladrilhos, telhas, botijas e louças; impondo a 
cultura europeia a estas terras “incivilizadas” (OLIVEIRA, 1956, p.26). 
Apesar dos jesuítas serem missionários, as escolas se estabeleciam nos núcleos 
urbanos, na maioria litorâneos, como exemplos o Colégio de Salvador e o Colégio do Pará. 
Nestes locais os jesuítas davam preferência ao ensino e conhecimento da engenharia civil e 
hidráulica, farmácia, administração de engenhos, técnicas de agricultura, tipografia e artes em 
geral. Em relação à arquitetura, a construção deste conjunto – escola, igreja e residência – se 
torna, devido a sua importância, a representação em si de um estilo, ou seja, do Estilo Jesuíta. 
No conjunto construído jesuíta cada elemento tem sua função, no caso da escola, além dos 
ensinamentos espirituais e acadêmicos, acrescentavam-se espaços que podem ser 
denominados “profanos” como: fornos de cal e olaria; fábricas de sabão vegetal; oficinas de 
pedreiro e canteiro; serralherias e ferrarias; pequenas indústrias de tecelagem; alfaiates e 
sapateiros; curtidores de couro; livreiros; etc. Neste contexto colonial, o Colégio se tornou tão 
importante nos núcleos urbanos que os largos defronte a estes complexos arquitetônicos 
passaram a ser denominados como “Pátios do Colégio”, como no caso do de São Paulo. 
A implantação do Colégio jesuíta sempre deveria estar nas proximidades de um rio ou 
porto marítimo; também estar no alto de uma colina permitindo a vigilância e a eventual defesa 
do conjunto arquitetônico; estes condicionantes representam simbolicamente a hierarquia, 
respeito e funcionalidade que a ordem tanto apregoava nos seus ensinamentos. 
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Deve-se reiterar que o espaço arquitetônico construído está assente não apenas no 
Radio Studiorum, mas que também a definição dos espaços tem como princípios os Exercícios 
Espirituais e a Constituição, escritos por Inácio de Loyola (OLIVEIRA, 1956, p. 42). Para 
impor essa pedagogia, os jesuítas perceberam rapidamente o potencial das artes, teatro, 
pintura, escultura, literatura, oratória e arquitetura; neste aspecto, apesar da dificuldade técnica 
e econômica imposta pelas condições no Brasil, os jesuítas sempre dedicaram aos espaços o 
aparato decorativo necessário a conseguir os efeitos psicológicos almejados. Este sentido 
psicológico é descrito pelo padre Seep ao visitar uma igreja jesuíta: 
 
“A igreja está pintada a diferentes cores, pelas colunas entrelaçam-se, não sem 
elegância cachos de uvas e ramalhetes de flores, como heras. Veem-se 
dependurados nas paredes quadros de diversos santos. Nem tampouco se 
esqueceram gravuras das horríveis chamas do inferno, para conservar os índios no 
santo temor de deus e afastá-los do pecado...”(OLIVEIRA, 1956, p. 52). 
 
Quanto ao programa funcional das construções, cada atividade define um local 
específico, ou seja, residência, aulas, oficina, serviços e igreja. Nas fachadas, apenas a igreja 
sobressai, o colégio e a residência são sóbrios, mas sempre tem que haver unidade na 
diversidade. 
A forma da escola é condicionada pelo necessário afastamento do educando do mundo 
corruptor, o que determina a construção destes espaços em quadras fechadas, interconectadas 
para si, onde o claustro é o único aparato velado com a visão do céu, a circulação sempre em 
torno de um pátio impõe o olhar sempre para um ponto central incorruptível, as janelas, apesar 
de serem normalmente em grande quantidade disciplinam o diálogo. É um espaço recluso que 
se volta para o mundo idealizado e absoluto no mundo literário e não prático, ficando as 
atividades mencionadas das oficinas aos escravos e índios catequizados. 
Um dos grandes marcos pedagógicos deste espaço é a competição e não a cooperação 
entre os educandos, estimulando a atuação individual, o aluno tem apenas o professor como 
interlocutor, sendo que as salas de aula eram dispostas em fila unidas parede a parede 
possuindo um corredor comum de circulação contíguos ao pátio interno, distribuíam-se os 
alunos nestes campos por ordem de merecimento, o maior exemplo desta arquitetura é o 
Seminário de Nossa Senhora de Belém da Cachoeira na Bahia (OLIVEIRA, 1956, p.70 a 74). 
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Um alvará de 28 de junho de 1759, redigido pelo Marques de Pombal, determinou o 
fechamento das escolas jesuítas, a expulsão dos jesuítas, embora pouco tenha afetado a 
educação popular fez com que, em 1772, fossem criadas as aulas régias para substituir o 
sistema jesuíta de ensino para as elites, contudo, acabaram não funcionando efetivamente e a 
educação no Brasil, bem como a arquitetura escolar, só seria alterada com a vinda da família 
real portuguesa em 1808 (PAIVA, 1972, p.67 a 70). 
 
2.2 ESPAÇOS DE ENSINO NO PERÍODO IMPERIAL 
Uma das transformações de maior importância na educação e na arquitetura escolar 
promovida pela vinda da família real portuguesa para o Brasil foi a criação de cursos de caráter 
expressamente utilitários, em nível superior, como os de medicina, agricultura, economia 
política, química e botânica e, claro, academias militares; entretanto, em relação a educação 
elementar não ocorreu avanço, ao contrário, as elites passaram a ter como costume receber em 
suas casas o ensino de caráter privado (PAIVA, 1972, p.70). 
De acordo com representantes das províncias o ensino no Brasil após a proclamação 
da independência se encontrava praticamente inexistente; apesar da Constituição de 1824, no 
seu art. 179, Alínea 32, estabelecer como gratuita a instrução primária para todos os cidadãos; 
mesmo assim, poucas escolas foram instituídas, uma vez que a educação do povo não era vista 
como necessária economicamente nem socialmente. As escolas públicas existentes 
funcionavam como escolas de primeiro e segundo grau; o mais importante documento para 
defender a educação popular e construção escolar no Período Imperial foi o projeto de 1882 
de Rui Barbosa; e a edificação arquitetônica de maior importância na época foi o Colégio 
Pedro II na cidade do Rio de Janeiro, edificado entre 1822 e 1840 (PAIVA, 1972, p.71 e 80). 
O Colégio Pedro II foi fundado em 2 de dezembro de 1837 (Regência), tinha como objetivo 
se tornar padrão para o ensino do município do Rio de Janeiro, além de constituir-se como 
modelo para as províncias e construção da ideia de educação nacional; foi o primeiro colégio 
de instrução secundária oficial no Brasil, serviu como instrumento de consolidação do Estado, 
sendo que, na sua inauguração, esteve presente o Imperador; o Colégio Pedro II teve como 
inspiração a estrutura do Collège Henri IV de Paris (ANDRADE, 1999, p.96). O Colégio 
Pedro II sempre teve como meta o ensino humanístico, sem prejuízo das disciplinas científicas; 
teve professores renomados, como Joaquim Manoel de Macedo, Barão do Rio Branco, 
Capistrano de Abreu, Euclides da Cunha, Antenor Nascentes, Manuel Bandeira, Aurélio 
Buarque de Holanda, dentre outros (COLÉGIO Pedro II, 2002). 
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Nos seus regulamentos mais antigos estabeleciam que a duração do ensino 
fundamental ao médio seria de 8 anos e que a disciplina de História teria o maior peso e, apesar 
de ser uma escola pública, o ensino não era gratuito, os alunos pagavam os honorários, bem 
como o ingresso se dava por intermédio de um exame rigoroso de qualificação, recebendo ao 
final do curso o grau de Bacharel em Ciências e Letras e apto a adentrar nos cursos superiores 
ofertados no Brasil. 
 
2.3  ESPAÇOS DE ENSINO NO PERÍODO REPUBLICANO 
Fato é que os primeiros 25 anos do regime republicano não foram diferentes das duas 
últimas décadas do Período Imperial, entretanto, a arquitetura escolar de ensino público do 
século XIX esteve inspirada, na sua maior parte, na educação europeia, que tinha como 
argumentos principais a obrigatoriedade, laicização e gratuidade. O programa educacional 
brasileiro misturava ideologias francesas com o liberalismo norte-americano (WOLFF, 2010, 
p.39-40). 
As edificações de tipologia escolar receberam soluções espaciais frutos de novas 
necessidades e conhecimento como o higienismo/sanitarismo e conforto ambiental, bem 
como, inspiraram-se em modelos pré-existentes, tendo como modelo o pensamento filosófico 
positivista de Auguste Comte. As edificações possuem uma atitude racional, lógica e prática, 
que poderá se dizer precursora da arquitetura moderna, apesar da aparência desta arquitetura 
se formalizasse pelos revivais historicistas (Ecletismo). Outra vertente de forte inspiração para 
a construção de escolas no Período Republicano foi o Neoclassicismo, uma vez que sua 
propositura clássica transmitia força e integridade, sendo a simetria de eixos ortogonais um 
dos princípios que nunca deveria ser transgredido (WOLFF, 2010, p.43). 
Contudo, também, deve-se admitir que muito dos projetos de escolas deste período, 
tem sua disposição interna semelhante aos conventos religiosos do Período Colonial, a 
diferença recai na necessidade de espaços mais higienistas com uma distribuição funcional. 
A construção das escolas do Período Republicano seguiu propostas normativas e 
regulamentações francesas amplamente divulgadas nas revistas da época, algumas dessas 
publicações tratavam especificamente da arquitetura escolar, explicando desde a escolha do 
terreno até as técnicas de impermeabilizações das paredes dos sanitários. Entre os arquitetos 
que se destacaram no Período Republicano está Ramos de Azevedo, que estudou na Bélgica e 
cujo escritório tinha vários profissionais de outros países; as recomendações recaem 
novamente para que os edifícios escolares sejam muito arejados, iluminados e salubres 
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(WOLFF, 2010, p.50). Junto com essas condições, associam-se artigos da Constituição de 
1891, que demonstrou um grande entusiasmo pela educação, contudo, esta Escola Nova esteve 
condicionada a tentativa de adequar-se à crescente intensificação migratória rural para a cidade 
(PAIVA, 1972, p.99 e 101). 
É importante indicar que a arquitetura escolar nasceu neste processo para propagar a 
ação dos governos pela educação e ao que, no futuro, seria chamado de Políticas Públicas de 
Educação. Essas edificações tinham que representar a monumentalidade e espaços de ação 
governamental, a arquitetura escolar deveria cumprir um papel de divulgação e sempre deveria 
impressionar; também buscava que o edifício se afastasse da relação com a igreja, buscando 
superá-la sem, no entanto, perder a simbologia de reverência e respeito. 
Uma das frases mais usadas na construção de escolas no Período Republicano, entre 
1890 e 1920, era: “Sem bons prédios é impossível fazer boas escolas”, frase de Cesário Motta 
Junior em 1895, em São Paulo, para descrever a necessidade da construção de prédios que 
substituíssem os locais de educação existentes do Período Imperial (BUFFA, 2002, p.32); de 
forma geral, os primeiros projetos desta época seguiram o que se pode denominar de projetos-
tipo, pois atendiam a construção de várias escolas de forma rápida e em qualquer terreno; 
Buffa, assim descreve os grupos escolares construídos neste período: 
 
“São edifícios quase sempre térreos, divididos em duas alas, uma para meninos, 
outra para meninas, conforme exigia o regimento de grupos escolares. Com 
entradas independentes e muros que se prolongam até o fundo do lote, separando 
também os recreios. ... As edificações são simétricas... Os sanitários também são 
instalados isoladamente sempre em parceria com o galpão” (BUFFA, 2002, p.37). 
 
Fato é que nos relatórios sobre a educação no Período Republicano, como do ministro 
Alfredo Pinto Vieira de Melo, de 1921, a luz das estatísticas revela um estado deplorável e 
indecoroso da educação no Brasil (PAIVA, 1972, p.111). Entretanto, são os projetos de 
Escolas Normais que constituem exemplos importantes de arquitetura escolar deste período, 
pois além de ambientes comuns aos grupos escolares, elas possuem biblioteca, anfiteatro e 
laboratórios, sendo uma das mais importantes a Escola Normal da cidade de São Carlos no 
interior do Estado de São Paulo, construída em 1916. 
 
 
 
Brazilian Journal of Development 
 
   Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 12, p.31812-31828 dec  2019 .    ISSN 2525-8761 
 
 
31820  
2.4 ESPAÇOS DE ENSINO NO PERÍODO MODERNISTA 
Podemos considerar que a partir de 1930, o projeto escolar apresentou propostas de 
novas linguagens na sua concepção arquitetônica, contudo, mantendo a designação da 
necessidade de ar puro abundante, luz solar e espaço. Em São Paulo, as últimas construções 
de prédios escolares da República Velha datam de 1929 (BUFFA, 2002, p.62). Os novos 
edifícios escolares, apesar de manter muita relação tipológica com seus antecessores, 
apresentam duas inovações: a) inserção dos sanitários dentro da edificação; b) uso de lajes de 
concreto. 
Esta época se caracteriza pelo interesse no ensino rural e técnico profissionalizante 
decorrente da Revolução de 1930; Anísio Teixeira em seu relatório de 1932 revelava que a 
maioria dos alunos não chegava a dois anos de escola, significando a regressão do 
aprendizado, bem como a repetência era muito elevada, assim como a evasão escolar; havia 
escolas que eram meros “depósitos” de crianças de todas as idades (PAIVA, 1972, p.126). 
A noção de Escola Nova adentra na arquitetura escolar para promover espaços 
higiênico-pedagógicos, num momento marcado por epidemias contagiosas; verminoses e 
doenças infantis causadoras de inúmeras mortes. Também surgem, neste momento, os censos 
escolares, que se tornam demonstrativos do crescimento da população escolar e da necessidade 
irremediável da construção de edificações escolares. Nesta época, foram criticadas as 
adaptações de edificações para servir de escolas frente à escassez, bem como o uso de porões 
e corredores como sala de aulas. 
Entretanto, nestas políticas educacionais sempre esteve em pauta o objetivo 
quantitativo e não qualitativo do ensino e que a educação deveria sempre estar ligada a 
questões de defesa e segurança nacionais, direcionando a uma definição do ensino para técnico 
profissional. Nesta época (1940-1945), definiu-se que a quantidade de alunos por sala de aula 
deveria ser de 40 alunos, bem como era proposto que as Novas Escolas tivessem no máximo 
2.000 alunos, se a escola fosse pequena poderia ter 320 alunos (BUFFA, 2002, p.72). 
O terreno deveria ter boa localização, adequado à população que vai servir e longe de 
ruídos de trânsito e oficinas, de movimento de feiras e mercados, e área extensa para comportar 
educação física e jardins; salas de aula amplas, claras e bem ventiladas, de seis metros por 
oito, com pé direito de 3,60 m e pintadas entre o creme e o verde claro, dependências de 
trabalho, com área igual de 3 ou 4 salas, sala de leitura para as crianças, assistência médica, 
dentária e higiênica, e chuveiros; preocupação com a orientação solar, ventilação, pisos e 
instalações sanitárias; prédios deveriam ter estilo arquitetônico modernista, contudo, nesta 
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época, em São Paulo, foram construídos apenas 10 edificações com estas recomendações 
(BUFFA, 2002, pgs.74 e 75). 
Dentro desta questão quantitativa, a criação do Fundo Nacional de Ensino Primário – 
FNEP – teve papel preponderante nos recursos destinados à construção de edifícios escolares; 
no entanto, mais de 360 municípios brasileiros não contavam com nenhum grupo escolar 
(PAIVA, 1972, p.156). Mesmos os grupos escolares que foram construídos ainda mantinham, 
em muito, as características ecléticas do período anterior; mesmo assim, algumas novas 
edificações começavam a ser edificadas dentro das premissas modernistas (formas 
geométricas simples, concreto armado, estrutura independente da vedação, pátios internos 
sobre pilotis e grandes aberturas envidraçadas) (BUFFA, 2002, p.78). 
Um dos maiores problemas construtivos enfrentados pelos projetos escolares 
modernistas estava na relação custo-construção indicado pela diminuição do número de salas 
de aula que beneficiava o conforto térmico da edificação ao não prever salas de aula voltadas 
para o poente, o maior problema estava frente à política educacional, voltada apenas para a 
quantidade e demanda crescente da população escolar. Nestes edifícios modernistas, a parte 
térrea também passa a abrigar as atividades administrativas, enquanto o andar superior 
concentra as atividades de ensino. 
No Brasil, entre 1946 e 1958, foram construídas mais de 15.000 unidades escolares 
(PAIVA, 1972, p.159), a questão que se deve arguir é quantas destas unidades seguiram as 
propostas tipicamente relacionadas a edificações modernistas? Estes dados não especificam 
edificações que foram alugadas ou adaptadas para serem espaços de educação escolar.  
Fato é que a partir de 1960, a afirmação da máxima de que a educação no Brasil alinhou 
a preocupação do ensino mais com a quantidade do que com a qualidade tornou-se quase que 
inegável nas edificações que passaram a ser construídas; também começa a ocorrer o 
afastamento entre projetistas e áreas pedagógicas, produzindo verdadeiros modelos 
promíscuos de edificações escolares, bem como o conforto térmico, acústico, iluminação, 
muitas vezes são preteridos em relação à estética que se propõem apresentar; portanto, até os 
dias atuais, as políticas públicas de educação ainda não visualizaram aspectos básicos da 
educação, e que o problema pode estar na oferta quantitativa de oportunidades de se entrar em 
uma escola, e na baixa de qualidade que esta escola oferece para que o aluno ali permaneça. 
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3  A CONCEPÇÃO DO PROJETO VERSUS O CONCEITO DE ENSINO 
Quais seriam os condicionantes arquitetônicos necessários para atender a educação na 
atualidade? Quais os espaços que melhor materializariam a relação edifício versus pedagogia 
de ensino? Mediante a descrição anterior das matrizes projetuais no Brasil, deve-se entender 
que o projeto de ambiente de ensino deva vencer uma série de obstáculos na árdua tarefa da 
construção de um “homem brasileiro” e que essa arquitetura necessita ser discutida, repensada 
e melhorada, pois em sua grande maioria os projetos de escolas atuais não proporcionam um 
suporte adequado, para não dizer mínimo de atendimento à sociedade. 
Nas contribuições apresentadas pelos estudos de Kowaltowski (2011), destacam-se 
pontos objetivos que devem ser ofertados nas propostas de edificações escolares: a) a 
compreensão imperativa, pelo arquiteto, do campo pedagógico; b) a necessidade de uma visão 
educacional participativa e com ampla discussão e reflexão dos entes envolvidos; c) a busca 
de uma excelência em arquitetura, a partir do maior conhecimento tecnológico disponível 
frente a questões culturais e sociais; d) entendimento da relação desempenho do aluno frente 
à qualidade do espaço físico. 
Na verdade, independente do período da matriz projetual aplicada, o que se verifica é 
que a sala de aula materializa o local de autoridade do professor, de pouca ou quase nenhuma 
igualdade de condições entre os alunos pela hierarquia competitiva que se estabelece entre 
eles, em que o reconhecimento se dá pela atribuição de notas alcançadas e em que a rotina dos 
adultos é forçosamente introjetada e transmitida à criança pela rotina materializada pelos 
espaços, pátios, corredores, salas; são ambientes padronizados presentes nas inalterações dos 
espaços básicos e que podem ser verificados em todas as matrizes ao longo do tempo. 
A concepção dos projetos nas matrizes descritas anteriormente reforça a divisão das 
classes sociais. Os ambientes escolares são meros “depósitos de comunicações” que os 
educadores recebem, memorizam e repetem (FREIRE, 2005, p.66). A concepção projetual das 
edificações escolares tem expressado, invariavelmente, a concepção “bancária” de educação, 
no dizer de Freire (2005, p.67) da dimensão da dominação e da “cultura do silêncio”. 
Neste sentido, como conceber ambientes escolares que modifiquem essas matrizes 
culturais projetuais instaladas profundamente nos projetos arquitetônicos o longo do tempo? 
Exemplos de concepções projetuais diferentes das matrizes e que se relacionam com conceitos 
de ensino podem ser citados, como ambientes escolares frente ao construtivismo de Jean 
Piaget, em que os espaços devem interagir com a criança, a partir de vivências significativas 
e espaços desafiadores dentro de concepções arquitetônicas cognitivas; também podem ser 
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concebidos espaços de relação teórico-prática; relacionados ao método Waldorf e/ou na 
materialização de espaços a partir da pedagogia Montessoriana, em que os principais conceitos 
estão direcionados à individualidade e liberdade (KOWALTOWSKI, 2011, p.22 a 25). 
Então, primeiro temos que pensar no que não conceber como ambiente escolar, ou seja, 
aqueles de vários espaços subdivididos abrigando funções iguais (sala de aulas segregadas ou 
turmas segregadas) ou espaços diferentes (pátio-áreas verdes) que não possuam nenhuma 
relação entre si, que são individualizadas, são espaços que obedecem a opressão, competição 
e hierarquização, pois dividem o indivíduo controlando-o, como na matriz Jesuíta. 
Outro conceito espacial que deve ser evitado são espaços que se destinem a 
“manipulação”, ou seja, espaços que representem dificuldades cognitivas para que o aluno os 
acesse, como por exemplo, o espaço do diretor, o espaço do professor, o espaço daqueles que 
não tiram notas ou daqueles que são considerados melhores nas avaliações, estes espaços são 
representados pela sala A, pela sala B, que ficam às vezes no pavimento superior da edificação 
e, as outras salas, as que “restam”, espaços inferiores, mais distantes, considerados subalternos 
ou menos interessantes; a edificação escolar tem que ser a representação das possibilidades de 
colocar todos no mesmo patamar social e hierárquico. 
Não se pode construir espaços que se remetam ao que Freire (2005, p.173) denomina 
como conceito de invasão cultural, ou seja, escolas modelos que possam servir a todos os 
lugares, com uma arquitetura padrão (como na matriz Modernista), mas sim escolas que devem 
e possam condensar as expectativas de determinado grupo social; o arquiteto deve estar 
afinado com a sociedade na qual vai implantar um ambiente escolar. 
Deve-se sempre introduzir nos projetos conceitos de “co-laboração”, os espaços devem 
reunir e não afastar os alunos, devem ser cooperativos e não competitivos, ainda que estes 
espaços tenham níveis de funções distintas, sempre se deve optar que por eles ocorra a 
comunicação e a possibilidade do diálogo. Outro conceito é a libertação, espaços sem 
hierarquias, com funções, mais livres, salas de aula que todos possam verificar o que está se 
fazendo nelas a partir da liberdade de acesso, espaços que não sejam opressores e determinados 
por corredores fechados e escuros que levam a entrada e saída da escola por um eixo ortogonal 
pré-determinado; estas novas formas de construir são difíceis de entender, pois são dialógicas 
e estamos acostumados, há muito tempo, em matrizes contrárias a isso. 
Em relação a questões técnicas que o arquiteto deve aplicar nos ambientes escolares, 
Kowaltowski (2011) menciona a ergonomia e flexibilidade do mobiliário; a visibilidade do 
aluno frente à concepção geométrica da sala de aula; a iluminação; ventilação; insolação; 
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(estes já previstos na matriz modernista) e outros, que podem ser acrescentados como uma 
matriz “Pós-Modernista”, como a sustentabilidade; adaptabilidade a portadores de 
necessidades especiais; avaliações a partir de questionários aos alunos sobre o ambiente 
escolar; conforto acústico, estudo das cores; funcionalidade e inter-relação entre as partes 
ambientais; acessibilidade e comunicabilidade social com a comunidade. 
Todos estes aspectos aproximariam o arquiteto do sujeito (ambiente escolar), 
entretanto, não se trata apenas de um “receituário”, mesmo atendendo ao conhecimento 
histórico e social da arquitetura escolar, no dizer de Freire, Nogueira e Mazza (1986, p.14) 
trata-se de “levar em conta a referência do local... conjunto de situações nas quais se 
elaboram e se exercitam medidas de identidade coletiva...”; portanto, para que não haja 
disputa entre o espaço construído, os conceitos de ensino e seus usuários, devemos nos 
desfazer, com urgência, das matrizes “bancárias” que veem determinando a concepção dos 
ambientes escolares no Brasil. 
 
4  REALIDADE E FORMA PROJETUAL DAS ESCOLAS PÚBLICAS EM ARACAJU 
Em três momentos, a Constituição Federal Brasileira de 1988 (PINTO; WINDT e 
SIQUEIRA, 2001, p.124-126) aborda de forma subjetiva a questão das edificações que irão 
servir a Educação, são elas no Art. 206, inciso VII: “garantia do padrão de qualidade” e; Art. 
209, inciso II relativo a iniciativa privada: “autorização e avaliação da qualidade pelo poder 
público” e; no art. 212 a aplicação de recursos: “A União aplicará, anualmente, nunca menos 
de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo 
da receita resultante de impostos, ...., na manutenção e desenvolvimento do ensino”. 
Desta forma, muito pouco se indica em relação à direção de como devem ser os 
ambientes escolares, ficando a cargo dos entes Estaduais e Municipais, nas suas esferas de 
Competências, determinar a matriz projetual arquitetônica de suas escolas.  
Em trabalho recente de conclusão de curso (TCC) em Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade Federal de Sergipe, Di Angelis (2016) realizou levantamento sobre as condições 
dos espaços físicos das escolas públicas da cidade de Aracaju (Sergipe), em que selecionou 10 
escolas no universo de 81 escolas municipais cadastradas no ensino regular, o critério desta 
escolha se ateve a quantidade de alunos, estrutura e localização em bairros distintos. 
Mesmo em se tratando de uma pesquisa para TCC, nesta comunicação, indicamos se 
tratar de informações que requerem aprofundamento das pesquisas, no entanto, elas servem 
muito bem para retratar, inicialmente, a realidade e forma projetual das escolas públicas em 
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Aracaju e suas relações com as matrizes aplicadas ao longo da história da educação no Brasil. 
Cabe ressaltar as dificuldades impostas pela negativa de certas direções escolares em prover o 
acesso às escolas para coleta das informações. Além de visitas in situ, foram realizadas 
fotografias, levantamento cadastral e plantas destas escolas obtidas no setor de Engenharia da 
Secretaria de Educação do Estado, a metodologia baseou-se também na aplicação de 
questionários a alunos, professores e funcionários (usando recomendações de Kowaltowski, 
2011, p.118, ou seja, avaliações pós-ocupacionais), coletando dados sobre a funcionalidade e 
níveis de conforto ambiental. 
Em relação aos resultados, Di Angelis (2016, p. 14) indica que a estrutura física foi 
classificada como boa por 53% dos entrevistados; 41% como péssima e 6% como excelente 
e, que predomina uma arquitetura simples nos projetos, implantada em terrenos problemáticos 
e sem acompanhamento de projetos paisagísticos. 
Dentre as características projetuais nas escolas de Aracaju apontadas no estudo de Di 
Angelis (2016) estão: a pouca iluminação, ventilação, o uso de técnicas da geometria simples 
e do uso de materiais pré-fabricados como o concreto, as quais envolvem deficiências e 
contradições aos condicionantes Modernistas, conforme se a matriz modernista já abordada 
nesta comunicação. 
Outra matriz observada foi a jesuíta, ou seja, praticamente todas as escolas possuem 
uma configuração espacial com pátio central e as salas dispostas ao seu redor, com o agravante 
de não buscarem o cuidado com o conforto térmico que caracteriza as construções do período 
Colonial; as salas de aula também seguem matrizes coloniais e republicanas, pois são dispostas 
enfileiradas, lado a lado, ligadas por corredores, que de forma diferente, se abrem para o pátio, 
como se fosse um grande claustro jesuíta; espaço que reproduz todos os argumentos criticados 
nas matrizes, controle, competição, individualidade, autoritarismo, falta de diálogo e porque 
não dizer reflexo da “educação bancária” demonstrando o auge da configuração ambiental 
escolar. 
De acordo com Di Angelis (2016, p. 16-18), 75% dos entrevistados estão insatisfeitos 
com o conforto ambiental (térmico e lumínico); um dos elementos arquitetônicos mais 
observados nestas escolas foram os Combogós (tijolos de alvenaria vazados) muito utilizados 
na matriz Modernista, outra questão se insere que muitas das áreas que inicialmente haviam 
sido projetadas para finalidades administrativas e funcionais, como bibliotecas, se encontram 
sendo usadas como depósitos de materiais, e comenta a escassez de espaços e seu mau 
aproveitamento, bem como, a falta de locais para armazenamento de materiais didáticos. 
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Os espaços dedicados a atividades físicas, em muitas das escolas, não existem, ou estão 
em estado de abandono, ou apresentam problemas estruturais que acarretaram sua interdição; 
o pátio, normalmente passou a ser utilizados para esta finalidade. Um dos maiores problemas 
encontrados nas escolas pesquisadas foram as condições estruturais das edificações 
relacionado a sua falta de manutenção, especialmente nos sanitários (que são insuficientes para 
o número de alunos); falta de escadas e rampas adequadas, bem como pouca preocupação com 
portadores de necessidades especiais, rede elétrica obsoleta, uma vez que a maioria destas 
edificações foi construída há mais de 30 anos. Em relação às cores, pouca ou nenhuma 
preocupação, uma vez que a grande maioria das edificações utilizam cores escuras (cinza ou 
outras tonalidades nesta paleta). 
Como resultado final, Di Angelis (2016, p. 26) indica as solicitações dos alunos em 
relação aos espaços que poderiam constituir os ambientes escolares: 15,40% dos alunos 
querem que os espaços tenham quadras esportivas; 15,10% dos alunos dizem querer salas de 
aula em melhores condições; 14,60% gostariam que as escolas tivessem atividades aquáticas 
– piscinas; 13,70% que existissem ateliês de artes; 10,40% pedem pátios arborizados; 10,10% 
querem auditórios multifuncionais; 9,0% requisitam lanchonete; 5,6% bibliotecas; 5,3% 
viveiros (atividades agrícolas e animais); 0,8% laboratórios. Estes dados podem ser um indício 
de uma cultura educacional que tem sido imposta aos alunos, e demonstram certas condições 
relacionadas à concepção projetual de um ambiente escolar local, bem como a falta de relação 
do projeto com conceito de ensino que prepondera no nosso país, defendida e elaborada pelas 
suas políticas públicas. 
 
5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A grande questão que se revela ao longo do tempo nas matrizes projetuais de 
edificações escolares no Brasil é o objetivo político no QUANTITATIVO e não no 
QUALITATIVO e na centralidade de decisões por parte do Estado ou dos detentores do poder; 
neste sentido, soma-se o afastamento dos arquitetos em relação às áreas pedagógicas, inclusive 
por se tratar de um curso de bacharelado; nesta estrutura, repetem-se todos os condicionantes 
presentes nas matrizes que pejoram os espaços construídos de ambientes escolares; desta 
forma, veem-se materializados nos espaços, autoritarismo, disciplina, competição, 
individualismo, vigilância, controle do tempo e funções, obediência, respeito, que em muito, 
superam aos avanços técnicos admitidos nas matrizes Modernistas e Pós-Modernistas. 
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Comparando a história/teoria/prática por intermédio dos dados das escolas públicas estaduais 
de Aracaju se percebe um acirramento das problemáticas descritas, que podem ser 
consideradas como significativamente presentes na maior parte do território nacional uma vez 
que são alicerçadas nas políticas públicas norteadas pela Constituição Federal de 1988; 
contudo, ao olhar do educador, ou melhor, arquiteto colaborador, quebrar estes espaços que 
materializam “Depósitos Bancários” estão a nosso alcance quando se passa ao diálogo e ao 
convite da participação das comunidades locais, não se trata de “descobrir” algo inédito, 
apenas de ter sensibilidade pautada ações projetuais pedagógicas experiênciadas. 
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